JUSTIFICATIVA DE VETO PROJETO DE LEI Nº. 015/2025

Cumpre-nos comunicar-lhe que, na forma do disposto no artigo 59, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São João do Sabugi/RN, VETEI integralmente, o Projeto de Lei nº. 015/2025, originário dessa Casa de Leis, que institui no âmbito do Município de São João do Sabugi/RN, que institui a assistência técnica pública e gratuita para elaboração de projeto e acompanhamento técnico da construção ou regularização da habitação de baixa renda no Município de São Joao do Sabugi/RN e dá outras providências.

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

Muito embora se verifique a preocupação do nobre Vereador em colaborar com os interesses coletivos, visando disciplinar a assistência técnica pública e gratuita para elaboração de projeto e acompanhamento técnico da construção ou regularização da habitação de baixa renda no Município de São Joao do Sabugi/RN, o presente Projeto de Lei padece de inconstitucionalidade, bem como da ausência de interesse público, conforme os motivos expostos a seguir:

A Lei Municipal que implanta a assistência técnica pública e gratuita para elaboração de projeto e acompanhamento técnico da construção ou regularização da habitação de baixa renda no Município de São Joao do Sabugi/RN, tem gerado controvérsia em razão de ser de competência e iniciativa do Governo Municipal.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município de São João do Sabugi/RN, estabelece ser de competência privativa do Prefeito Municipal, dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, (artigo 7º e incisos), o que, a contrário sensu, impede a Câmara de Vereadores, de estabelecer vedações quanto às formas de funcionamento dos serviços atinentes ao Poder Executivo Municipal.

Vejamos o artigo 59, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 59. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

...

IV – vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela Câmara;

Ao adentrar, pois, em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal não observou o Princípio da Separação entre os Poderes, estabelecido na Carta Magna, e repetido na Constituição do Estado do Rio Grande do Norte.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº. 101/2000) e a Constituição Federal, em seus artigos 167, inciso I, e 169, exigem que a criação de despesas obrigatórias de caráter continuado seja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário e financeiro e de declaração do ordenador de despesa de que há adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, considerando que a lei viola normas da Constituição Federal, o projeto é inconstitucional, pois viola a iniciativa privativa do Executivo, ou que gera despesa ao Executivo e isso viola a competência constitucional, em outras palavras,  apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo poderia ocorrer a regulamentação desta matéria específica, sob pena de violação da competência privativa do gestor do Município de São João do Sabugi/RN, legislar sobre a matéria, sendo apenas de sua competência, não se mostra viável pela inconstitucionalidade que o macula e pela ausência de interesse público evidenciada, devendo ser totalmente vetado. 

Logo, apomos Veto Total ao Projeto de Lei nº. 015/2025.

Esses motivos, que me levam a vetar, integralmente, o Projeto de Lei n.º 015/2025.

Oportunidade em que renovo, à Vossa Excelência, os préstimos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

São João do Sabugi/RN, 14 de janeiro 2026.
_________________________________

ANIBAL PEREIRA DE ARAÚJO
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